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RESUMO 

 

 

O presente estudo teve como objetivo apresentar uma revisão atualizada das informações 

publicadas sobre os conservantes alimentares, enfatizando principalmente sua utilização na 

indústria alimentícia e toxicidade do ácido sórbico, ácido acético, dióxido de enxofre, nisina e 

natamicina. O estudo foi realizado por meio de uma revisão sistemática na literatura acerca do 

tema: Conservantes alimentares: aplicação na indústria alimentícia e toxicidade. Para o 

desenvolvimento da pesquisa foram usados aportes teóricos de diversos autores, dentre eles 

destacam-se Veloso (2012), Carvalho (2005), Tonetto et al. (2008), Salinas (2002), Midio e 

Martins (2000). Evidenciou-se que atualmente a população brasileira consome mais alimentos 

processados do que alimentos naturais fazendo com que a indústria alimentícia use cada vez 

mais aditivos químicos em alimentos. Os aditivos alimentares são distribuídos pela legislação 

brasileira conforme a função que desempenha. Os conservantes alimentares são de grande 

relevância nos países tropicais e devem ser usados para cada tipo de alimento específico e em 

quantidade adequada, visto que dentre os diversos existentes, alguns podem causar sérios 

danos tóxicos á saúde. No entanto foram encontradas na literatura poucas pesquisas a cerca da 

toxicidade dos conservantes, sobretudo dos analisados no estudo. 

 

Palavras-chave: aditivo alimentar; ácido sórbico; ácido acético; dióxido de enxofre; nisina; 

natamicina 
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ABSTRACT 

 

This study aimed to present an updated review of published information on food 

preservatives, especially emphasizing its use in the food industry and toxicity of sorbic acid, 

acetic acid, sulfur dioxide, nisin and natamycin. The study was conducted through a 

systematic literature review on the topic: Food preservatives: application in the food industry 

and toxicity. For the development of the research were used theoretical contributions of 

several authors, among them stand out Veloso (2012), Carvalho (2005), Tonetto et al. (2008), 

Salinas (2002), Midio and Martin (2000). It was evident that currently the Brazilian 

population consumes more processed foods than natural foods causing the food industry use 

more and more chemical additives in food. Food additives are distributed by Brazilian law 

according to that function. Food preservatives are of great importance in tropical countries 

and should be used for each specific type of food and the correct amount, as among the 

diverse, some can cause serious toxic damage to health. However few were found in the 

literature research about the toxicity of preservatives, especially those analyzed in the study. 

 

Keywords: food additive; sorbic acid; acetic acid; sulfur dioxide; nisin; natamycin 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 
Nas últimas décadas, observam-se mudanças no hábito alimentar da população 

brasileira, a qual tem substituído alimentos in natura por alimentos processados, em razão do 

estilo de vida urbano adotado pela sociedade (POLLONIO; PERES, 2009). Em consequência 

da grande demanda de alimentos industrializados, a fabricação e o procedimento de preparo 

do mesmo tem se alterado, sobretudo em seus modos de apresentação e distribuição aos 

consumidores (AISSA, 2010).   

Com o avanço da tecnologia a indústria de alimentos beneficiou-se, ao empregar no 

processamento de seus produtos um grande número de aditivos alimentares para aprimorar as 

condições de armazenagem e segurança dos alimentos (REZENDE; NASCIMENTO; 

PIOCHON, 2008). Os aditivos se tornaram uma substância obrigatória na alimentação atual, 

principalmente por sua competência de conservar as características e validade dos alimentos 

ofertados nos supermercados. No entanto, há especulações que associam o emprego 

inadequado dessas substâncias a implicações nocivas á saúde do ser humano, tais como o 

surgimento de alergias, de câncer e outras doenças (GOUVEIA, 2006). 

           Conforme Tonetto et al. (2008), os conservantes alimentares são substâncias que, 

inseridas a um determinado alimento, tem a função de impedir ou retardar alterações que são 

provocadas pela ação de microrganismos, enzimas e/ou agentes físicos. Os conservantes, não 

são apropriados a qualquer tipo de alimento, ou seja, para cada tipo de alimento há o 

conservante específico. O emprego adequado de um conservante deve ser realizado conforme 

alguns aspectos, tais como a espécie de microrganismo a ser impedida, a facilidade de 

manuseio, o impacto no paladar, a importância em cotação e a sua eficiência (TRINDERUP, 

2011). 

Os ácidos orgânicos e seus derivados (sais, ésteres, etc.) é a classe de conservante mais 

empregada, dentre eles merece destaque no presente estudo, o ácido sórbico, ácido acético, o 

dióxido de enxofre, a nisina e a natamicina por estarem entre os principais conservantes mais 

utilizados nos produtos alimentícios. Portanto, em razão da ampla utilização dos aditivos 

químicos nos alimentos, o objetivo deste estudo foi realizar uma revisão da literatura 

científica sobre a estrutura, importância e toxicidade dos conservantes alimentares. 
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2 METODOLOGIA 

 

 
O presente estudo compreende uma revisão sistemática da literatura sobre o tema 

“Conservantes Alimentares”: aplicação na indústria alimentícia e toxicidade. A revisão 

sistemática é uma abordagem metodológica através do qual o conhecimento científico 

disponível é organizado e integrado, com o intuito de fornecer dados para o processo de 

tomada de decisões e estabelece a consistência do conhecimento cientifico. 

O presente estudo foi realizado por meio de uma busca na literatura nacional e 

internacional, artigos científicos indexados nas bases de dados Scielo (Scantitic Eletronic 

Library Oline) e Pubmed (Public Medical Literature Analyses and Retrieval Systen Oline).  

Além disto, foram pesquisados trabalhos publicados em revistas, monografias, dissertação e 

em teses entre o ano de 2000 a 2014.  Foram coletadas usando os seguintes termos como 

norteadores “aditivos alimentares, conservantes de alimentos e toxicidade”, com a finalidade 

de adquirir mais informações e domínio em relação ao contexto abordado. 
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3 DESENVOLVIMENTO 
 

 

3.1 Aditivos alimentares 

 

 

Alimentar-se é uma ação que além de apresentar grande importância para a saúde, 

também proporciona satisfação, uma vez que a concepção de ingestão dos produtos dá-se pelo 

espectro, sabor, cheiro, textura. Atualmente, a população brasileira, vem modificando seus 

hábitos alimentares, substituindo o consumo de alimentos naturais por alimentos 

industrializados. Assim, com o intuito de tornar os alimentos mais atraentes para quem os 

consome, o setor industrial emprega substâncias fortemente compostas por aditivos 

alimentares (BARRETO et al., 2005). 

O Comitê de Expertos em Aditivos Alimentares (CODEX) da Organização Mundial 

da Saúde (OMS) conceitua aditivo alimentar como qualquer ingrediente que não se consome 

habitualmente como alimento, também não se emprega como substância básica em alimentos, 

apresentando ou não importância nutritiva. E cuja inclusão propositada ao alimento com 

objetivos tecnológicos em suas etapas de produção, planejamento, preparação, tratamento, 

envasamento, empacotamento, condução ou armazenamento, proceda ou possa conservar de 

forma razoável por si, ou seus subprodutos, em um elemento do alimento ou uma parte que 

comprometa suas particularidades (CODEX ALIMENTARIUS COMISSION, 2010).  

Segundo Veloso (2012) Aditivo Alimentar é qualquer substância acrescentada aos 

alimentos de forma intencional, sem o propósito de nutrir, com o intuito de transformar as 

propriedades físicas, químicas, biológicas ou sensoriais de um determinado alimento durante 

seu processamento. Os aditivos adicionados de forma proposital ao alimento com finalidades 

tecnológicas durante o período de processamento, manipulação, preparação, tratamento, 

embalagem, acondicionamento, transportação ou armazenamento, podem ocasionar prováveis 

modificações diretas ou indiretas no alimento. A definição de aditivo alimentar dada pela 

legislação brasileira tem grande similaridade com a definida pelo CODEX, quando enfatiza 

que aditivo alimentar são ingredientes consumidos como alimentos com ou sem importância 

nutricional. (BRASIL, 2002).  

O setor industrial alimentício sempre foi um dos principais setores em destaque no 

aspecto econômico, visto que constantemente a concorrência neste meio estimula as empresas 

a investirem em novas mercadorias que sejam atraentes ao consumidor, empregando assim 

uma gama de aditivos como, corantes, acidulantes, aromatizantes, conservantes alimentares 

que se sobressaem em meio aos que são artificiais (PRADO; GODOY, 2007).  
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Além da crescente solicitação por produtos industrializados, atualmente há também 

um aumento na cobrança quanto à característica e custo desses alimentos. Desse modo, para 

alcançar às perspectivas do consumidor, os alimentos industrializados devem apresentar 

peculiaridades para atrair seus consumidores, como conferir nutrição, serem apetitosos, de 

fácil preparo e manuseio, oferecerem confiabilidade e ainda ter um bom preço (PORTO, 

2010).  

Conforme o censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010) são 

expressivos o hábito de consumo de alimentos industrializados e a decrescente ingestão de 

alimentos naturais, ocasionando assim um consumo mais elevado de aditivos. Logo com o 

emprego cada vez maior desses aditivos alimentares, os países propuseram a constituir 

legislações para controlar o seu uso (REYES; PRADO, 2001). 

É notório no aspecto tecnológico que os aditivos adquirem uma função de grande 

relevância na fabricação de alimentos em larga escala, todavia, a população a qual consome 

deve atentar-se aos riscos toxicológicos que os produtos podem ocasionar pelo consumo 

diário. Apesar de ser pequena a quantidade dos aditivos consumidos, as reações causadas 

devido ao seu consumo diversificam-se desde a letargia e ou sonolência a crises de asma 

grave, sendo que sua análise precisa de reação alérgica a aditivos só pode ser realizada por 

meio de técnicas de provocação adequadas (PEREIRA; MOURA; CONSTANT, 2008).  

No Brasil, o órgão responsável por regulamentar à utilização dos aditivos alimentares 

é o Ministério da Saúde (MS), através da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA), (BRASIL, 2005). Mesmo com controle estabelecido pelos órgãos fiscalizadores, 

o uso de aditivos ainda provoca uma sucessão de dúvidas a respeito da sua toxicidade (FENG; 

CERNIGLIA; CHEN, 2012). Deste modo, é relevante a permanente inquietação da 

comunidade científica no que se refere à ingestão dessas sustâncias (MOUTINHO et al., 

2007). Santos e Nagata (2005) advertem que as preparações dos aditivos alimentares devem 

ser habitualmente fiscalizadas de forma rigorosa para que haja uma utilização adequada com a 

finalidade de comprovar seu aspecto inócuo. 

            A esse respeito à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) adverte que é 

proibido o uso de aditivos em alimentos quando: houver evidências ou suspeita de que o 

mesmo não é seguro para consumo humano; servir para encobrir falhas no processamento e 

ou manipulação do alimento; ocultar alteração ou adulteração da matéria-prima ou do produto 

já elaborado; Induzir o consumidor a erro, engano ou confusão; interferir sensível e 

desfavoravelmente no valor nutritivo do alimento (BRASIL, 2009). 
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               Em relação à quantidade de consumo dos aditivos alimentares estes se dão pela 

Ingestão Diária Aceitável (IDA), que expressa em miligrama por quilo de peso corpóreo 

(mg/kg p.c.), que pode ser ingerida diariamente, durante toda a vida, sem oferecer risco 

notável à saúde, à luz dos conhecimentos científicos disponíveis na época da avaliação. E 

quanto ao limite máximo de uso de um aditivo ou coadjuvante de tecnologia no alimento, 

deve ser expresso em g/100g ou g/100ml de alimento pronto para o consumo (BRASIL, 

2009). 

Conforme a Gerência de Produtos Especiais – GPESP/GGALI/ANVISA – a legislação 

consolidou as autorizações de uso de aditivos alimentares por categorias de produtos. Os 

produtos alimentícios foram organizados em 20 categorias amplas, algumas subdivididas em 

subcategorias específicas. Essa categorização considerou a harmonização de alguns 

regulamentos técnicos sobre aditivos alimentares no âmbito do MERCOSUL (BRASIL, 

2009). 

           De acordo com Salinas (2002), antes de ser permitida a utilização de um aditivo, deve 

ser realizada uma apropriada averiguação toxicológica, investigando qualquer resultado 

cumulativo, sinérgico ou de proteção. Os aditivos alimentares precisam ser conservados sob 

observação e ser novamente avaliados, examinando todos os seus efeitos colaterais e 

contraindicações, sobretudo as provindas de sua utilização estendida. 

 Carvalho (2005, p. 57) enfatiza que “os aditivos alimentares podem ser sintéticos ou 

naturais. Os naturais são aqueles extraídos de vegetais como o urucum, casca de uva, 

beterraba e outros produtos que são consumidos como alimentos, não oferecendo riscos e 

podem ser perfeitamente compatíveis a seus equivalentes sintéticos, ocasionando uma grande 

economia devido à inferioridade de seu preço em relação aos sintéticos importados”. Os 

aditivos ainda são classificados em diretos e indiretos. Os diretos estão relacionados aos que 

são acrescentados ao alimento com uma finalidade exclusiva e os indiretos se referem aos 

que, normalmente, transforma-se em ingrediente do alimento, mesmo que empregados em 

quantidades pequenas (POPOLIM, 2004). 

Embora tenham ocorrido avanços relacionados à utilização de aditivos e à 

industrialização de alimentos, no decorrer das duas últimas décadas, a fabricação de alimentos 

orgânicos tem se destacado no Brasil, tendo como regra o emprego responsável das fontes 

naturais e redução de riscos aos seres humanos e ao meio ambiente. Para que esse propósito 

seja atingido, os sistemas orgânicos de produção são impedidos de utilizar métodos e/ou 

ingredientes que sejam prejudiciais aos recursos naturais como o solo, água, ar, à saúde do ser 

humano, animal e vegetal (YAMANAKA; MENEGHIN, 2012). 



16 
 

3.2 Conservantes alimentares 

 

 

 A conservação dos alimentos tem sido uma das maiores dificuldades enfrentadas pelo 

setor industrial de alimentos, pois de acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), 

20% dos alimentos produzidos em todo mundo são considerados inutilizáveis por se 

encontrarem em estado de deterioração. Segundo Quested et al. (2010), o consumidor exige 

do mercado produtos alimentares que se mostrem agradáveis, apetitosos, sadios e que tenha 

principalmente segurança no seu consumo, além da qualidade dos alimentos que pode ser 

comprometida por bactérias durante o processo de produção por vários aspectos físicos, 

químicos ou microbiológicos (FORSYTHE, 2002). 

 Os microrganismos podem ser introduzidos na cadeia alimentar em qualquer uma das 

fases podendo se desenvolver e integrar-se aos componentes alimentares de diversas 

maneiras, dessa forma passam a ser altamente inconstantes, tendo ainda a facilidades de se 

acomodar ao ambiente, fato que possibilita seu desenvolvimento e sobrevivência como 

também a produção de composições químicas (HAVELAAR et al., 2010). A conservação dos 

alimentos é de grande importância e necessidade, podendo ela ser realizada por meio da 

utilização de aditivos alimentares, ou por outros procedimentos físicos e biológicos, tais como 

a refrigeração, secagem, congelamento, aquecimento e irradiação, porém, quando a 

conservação desses alimentos não pode ser feita utilizando-se métodos naturais, eles são 

submetidos ao emprego de conservantes. 

Tonetto et al. (2008) declaram que os conservantes alimentares são substâncias que, 

quando acrescentadas a um determinado  tipo de alimento, desempenham a função de 

prevenir ou retardar degenerações ocorridas pela atuação de microrganismos, enzimas e/ou 

agentes físicos. Em conformidade o Food Ingredients Brasil (2012, p. 35), expõe que 

conservação é a arte que consiste em manter o alimento o mais estável possível, mesmo que 

este esteja em condições nas quais isso não seria viável.  

Os conservantes são de fundamental importância em países tropicais, onde a 

degradação de muitos alimentos se dá pelo nível da umidade e pelas temperaturas associadas 

ao excelente desenvolvimento microbiano. O reconhecimento da importância dos 

conservantes também aumenta quando há insuficiência de instalações apropriadas de 

armazenamento e quando o transporte do produto é deficiente ou até mesmo quando são 

grandes os percursos entre os centros produtores e consumidores (TRINDERUP, 2011). 

No que se refere à escolha apropriada de um tipo de conservante, esta deve ser 

realizada conforme alguns fatores, tais como a espécie de microrganismo a ser impedida, a 
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facilidade de manipulação, o impacto no paladar, e sua eficiência. A esse respeito, Trinderup 

(2011, p. 28) acrescenta que “a eficácia de um conservante pode ser influenciada pela 

presença de outros inibidores do crescimento de microrganismos, tais como sal, vinagre e 

açúcar, pelo pH, pelo teor de água do alimento e pelo nível inicial de contaminação (ligados 

às condições de processo e às instalações)”. 

Para promover o controle e a regulamentação de aditivos alimentares os conservantes 

alimentícios eram conhecidos anteriormente pelo código P (de preservativos), mas 

atualmente, a legislação européia adotou de forma sistemática um código para todos os 

aditivos e ingredientes alimentícios com os números E, específica junto com os conservantes 

(E200- E297), os antioxidantes (E300- E399) e a irradiação (ionização) dos alimentos. O 

conservante mais antigo que se tem conhecimento é o cloreto de sódio, especificamente o sal, 

sendo utilizado por muitos séculos para prevenir a degradação de alimentos, tais como, 

peixes, carnes, vegetais dentre outros. A classe de conservantes mais usadas são a dos ácidos 

orgânicos e seus derivados que atuam impedindo o desenvolvimento tanto de bactérias como 

de fungos apesar de outras classes serem também, amplamente utilizadas (FOOD 

INGREDIENTS BRASIL, 2012). 

 

 

3.2.1 Principais conservantes usados na indústria alimentícia  

 

 

O ácido sórbico é o ácido utilizado, especialmente, para a inibição do crescimento dos 

microrganismos e sua aplicabilidade são em produtos como vinho, picles, refrigerantes, 

chocolates, defumados, entre outros (MOREIRA, 2011). O sorbato de potássio por possuir à 

sua propriedade antimicrobiana é considerado um dos sais mais importantes desse 

conservante. Estes são poderosos conservantes de alimentos como os derivados do leite, 

cremes, margarinas, sucos de frutas, doces, geléias, enlatados em geral, bebidas, pães, bolos, 

pescados, embutidos e carnes (o que preserva a cor vermelha) (CARDOSO, 2012). 

Cardoso (2012, p. 23) afirma que “o emprego do ácido sórbico usado como 

conservante é seguro, visto que, além de inibir o desenvolvimento de patógenos em alimentos, 

não modifica nem o sabor nem a coloração natural do substrato, também não traz riscos à 

saúde humana pelo fato de ser metabolizado e degradado em água e gás carbônico, 

substâncias que são eliminadas do corpo. 

Estudos feitos com ácido sórbico e sua forma solúvel de sal de potássio mostraram em 

suas análises que ambos são seguros e inofensivos ao ser humano desde 1955. Deste período 
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em diante, os sorbatos foram confirmados como conservantes alimentícios em grande parte 

dos países do mundo (ALMEIDA, 2011), onde apresenta sensibilidade ao calor e a luz 

quando não dissolvido, razão pela qual deve ser armazenado ao da incidência de ambos os 

elementos (OLIVEIRA, 2007). Faria (2011), alega que ácido sórbico é empregado como 

sorbato de potássio e age principalmente, sobre mofos e fermentos. Tecnicamente, essa 

espécie de conservante ataca as enzimas do metabolismo dos carboidratos e do ciclo dos 

citratos dos microrganismos (TRINDERUP, 2011).  

 De acordo com Almeida (2011, p. 47), esse ácido e seus sais “são fornecidos ao 

mercado de forma altamente refinada, em pó ou granulado, de cor branca. A forma ácida 

possui maior espectro antimicrobiano e os sais propiciam uma maior solubilidade”. Este não é 

prejudicial à saúde, caracteriza-se por uma ter boa tolerância e desempenhar uma ação 

inibidora sobre fungos do bolor e leveduras (OLIVEIRA, 2007). Trinderup (2011, p. 30) 

salienta que “esse ácido e seus sais, incluindo o sorbato de cálcio, não mostra nenhum sinal de 

toxicidade aguda, subaguda e crônica. Por outro lado, o ácido sórbico apresenta somente 

baixo potencial alergizante”.  

O ácido acético, originado no processo de fermentação acética do álcool é um líquido 

claro, viscoso, com cheiro picante e solúvel em água e quando resfriado abaixo de 16,7ºC 

forma cristais com aspecto de gelo. Também conhecido como ácido acético glacial é 

usualmente utilizado para redução de pH, controle de crescimento microbiano, e como 

aromatizante (MACENA, 2011). Esse ácido é empregado para consolidar a acidez dos 

alimentos (maioneses e molhos de salada) e para diluir certas substâncias que funciona como 

corantes. Sua ação de conservação na forma de vinagre foi conhecida desde épocas remotas. 

Tem como dosagem indicada 0,1% a 5% (TRINDERUP, 2011). O ácido acético, encontrado 

na natureza sob a forma de acetatos, é o ácido orgânico mais utilizado, especificamente, na 

fabricação de acetona ou acetatos metálicos (ALMEIDA, 2011). 

 Almeida (2011, p. 47) também atesta que “o ácido acético é usado na fabricação de 

maioneses e molhos para saladas para dar aos mesmos um sabor levemente picante”. Uma 

concentração de aproximadamente, 1.000 a 5.000 mg/kg de produto possibilita a contenção de 

até 10 vezes a flora microbiana no produto não tratado, assim como comporta a estocagem 

por até 36 horas sem refrigeração. Além disso, é também empregado no setor industrial de 

conservas (MACENA, 2011).  

 De acordo com a Ficha de Informação Toxicológica – FIT (2014, p, 01), o ácido 

acético, “é usado na produção de outras substâncias químicas (por exemplo, monômero de 

acetato de vinila, ésteres acéticos e ácido cloroacético), em plásticos, corantes, inseticidas, 
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produtos químicos para fotografias, borracha, vitaminas, antibióticos, hormônios e como 

aditivo para alimentos (acidulante)”.  

O dióxido de enxofre (SO2) e seus sais são empregados desde a antiguidade pelos 

povos gregos e romanos (o sulfito de sódio, o sulfito de potássio, o bissulfito de potássio, o 

bissulfito de sódio e o metabissulfito de potássio e de sódio). São inibidores de mofo, 

leveduras e bactérias, além de impedirem o escurecimento enzimático e não enzimático dos 

alimentos. A contribuição desse conservante no setor industrial é de grande valia 

especificamente na fabricação de vinhos, por ter um efeito antimicrobiano seletivo sobre as 

bactérias acéticas. O dióxido de enxofre inativa a vitamina B1, portanto, não pode ser usado 

em alimentos considerados fontes de tiamina, como carnes, grão de cereais e peixes; além 

disso, o SO2 conserva a coloração natural da carne, podendo mascarar estágios de 

deterioração (TRINDERUP, 2011). 

O dióxido de enxofre tem um aroma desagradável, irritante e não inflamável sendo 

insalubre e principalmente tóxico para organismos inferiores, como por exemplo, os fungos. É 

empregado na esterilização de frutas secas e barris de vinho, e como gás pode ser usado de 

forma comprimida, em cilindros, tornando-se líquido sob pressão de 3,4 atmosferas e pode ser 

deste modo, injetado diretamente em substâncias líquidas (ALMEIDA, 2011). Também é 

reconhecido tanto nas indústrias alimentícias e enológicas, em razão das suas propriedades 

antioxidantes e antibacteriana (FUNGELSANG; EDWARDS, 2007). Uma das suas 

qualidades é ajudar na defesa do vinho por meio da sua atuação tóxica sobre os fermentos e 

bactérias por intervir em reações bioquímicas vitais aos microrganismos (LUCAS, 2009).  

A Ficha de Informação Toxicológica (FIT, 2014) cita que o principal meio de 

exposição da população ao dióxido de enxofre é a inalatória, onde as consequências adversas 

da exposição a elevados graus de SO2 abrangem a dificuldade respiratória, modificação na 

defesa dos pulmões, gravidades de doenças respiratórias e cardiovasculares. Além disso, 

composto afeta por meio de irritação o nariz, garganta e pulmões ocasionando tosse, falta de 

ar, chiado no peito, catarro e crises de asma.  

 No que se refere à Nisina uma bacteriocina de caráter proteico produzido por 

bactérias, apresenta características bactericidas e bacteriostáticas. Enquanto aditivo alimentar 

é um polipeptídeo composto por 34 aminoácidos e gerado pela bactéria Lactococcus lactis 

ssp. lactis. Seu ação é relativamente estreita e atua fundamentalmente sobre as bactérias gram-

positivas. (CARITÁ, 2011). De acordo com Caritá (2011) é um composto largamente 

distribuído e utilizado nas indústrias há vários anos, porem apresenta o problema de ser 

rapidamente esgotado nos sistemas alimentares. Podendo ser causado por difusão física, 
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adsorção ou/e degradação química. Tendo como objetivo minimizar as perdas de peptídeo 

durante a conservação dos produtos alimentares e, por outro lado, permitir uma gradual 

liberação eficaz em presença de bactérias.  

A utilização de nisina com função de conservante foi confirmada em diversos países e 

é muito empregada na conservação de queijos processados. Além disso, é usada no tratamento 

por calor de alimentos não ácidos e para desenvolvero shelf life de leite esterilizado. 

(ALMEIDA, 2011). Trinderup (2011, p.32) esclarece que a nisina “é usada na conservação de 

alimentos em geral e especialmente em queijos processados. Dependendo da legislação local, 

pode ser utilizado também em queijos frescos com a finalidade de bloquear a fermentação 

lática”.  Bower et al. (2002), ressalva que a nisina é naturalmente originada em diversos tipos 

de alimentos fermentados, principalmente em ingredientes lácteos, e vem sendo ingeridos 

pelos seres humanos há séculos. No Brasil, a utilização deste conservante foi aprovada em 

todas as diversidades de queijo com limite máximo de 12,5 mg/kg, mostrando ser também um 

país pioneiro no emprego dessa bacteriocina em produtos cárneos, sendo autorizada a sua 

aplicação na parte externa de salsichas. Considerando-a de um modo geral, a nisina é ativa 

somente frente a bactérias Gram positivas e seus esporos, não comprometendo as Gram 

negativas, bolores e leveduras (MARTINIS, et al., 2002). 

A nisina manifesta dois tipos de ações: a primeira esta relacionada ao impedimento da 

síntese do peptideoglicano na parese celular, nesta atuação ela se prende ao lipídeo II da 

membrana celular, impossibilitando a reconstituição da parede celular; a segunda se refere à 

constituição de poro na parede celular, neste procedimento ela se junta ao lipídeo II, para dá 

inicio a um processo de inclusão na membrana celular e composição de poro que guia a 

acelerada morte celular (COTTER; HILL; ROSS, 2005). 

A natamicina, um polieno antifúngico natural originado por actinomicetos como 

Streptomyces natalensis e Str. Chatanoogensis, apresenta capacidade de impedir o 

desenvolvimento de leveduras e bolores e previne a constituição de fungos filamentosos. É 

um dos poucos biopreservantes admitidos pelo Food and Drug Administration ( FDA) A SER 

UTILIZADO  a indústria alimentícia, devido, principalmente, à sua baixa toxicidade (FARID 

et al., 2000). Quanto ao seu mecanismo de ação, está ligado na sua aptidão de se agregar com 

o ergosterol, 24 e 28-de hidroergosterol e o colesterol, substratos presentes nas membranas de 

fungos e ausentes nas bactérias, desse modo, a natamicina não manifesta ação bactericida 

(BRUSTOLIN, 2009). Almeida (2011, p. 47) esclarece que “a natamicina se efetiva no 

controle do crescimento de fungo, mas não tem ação nenhuma em bactérias e/ou vírus. Em 

indústria usando processos de fermentação, podendo ser usada para controlar o crescimento 
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dos mofos e leveduras. Tem baixa solubilidade e por isto pode ser usada para tratamento de 

superfície nos alimentos”.  

A natamicina de acordo com Brustolin (2009) é efetiva contra uma extensa lista de 

cepas de fungos, melhorando a aparência estética e a vida de prateleira dos alimentos para o 

consumo humano. Além de reduzir o risco de produção de micotoxinas, a substância não afeta 

a aparência, sabor, cor e aroma dos alimentos. 

De acordo com a A Food Ingredients Brasil (2012, p. 42), a natamicina apresenta 

pouca solubilidade, podendo ser empregada no setor industrial no tratamento de superfície em 

alimentos. “É usada na produção de muitas variedades de queijos e em alguns alimentos 

sólidos, onde a casca ou a película envolvente não é ingerida, como é o caso de queijos duros 

e embutidos cárneos. Nesses alimentos deve ser observada a dose utilizada e garantido”. 

Na conservação de bebidas que contenham álcool ou não, a natamicina ainda não é 

autorizada, no Brasil. No entanto, em alguns países como África do Sul e China ela é admitida 

também para a conservação tanto de sucos como de vinhos (DAVIDSON et al., 2005). 

 

 

3.2.2 Toxicidade dos conservantes alimentares 

 

 

 A toxicidade é a capacidade inerente e potencial do agente tóxico de provocar de 

efeitos danosos aos organismos vivos com os quais entra em contato (ARENZON, 2011). 

Acontece devido presença de uma ou mais substâncias no mesmo alimento, que podem causar 

agravos à saúde dos seres vivos, por estarem diretamente relacionada a várias condições: 

exposição da substância, sua natureza, concentração no alimento, frequência de consumo, 

tempo com que o alimento é consumido, suscetibilidade individual e etc. (MIDIO; 

MARTINS, 2000). 

Para a autorização do uso de um aditivo, deve ser feita a adequada avaliação 

toxicológica, considerando qualquer efeito cumulativo, sinérgico ou de proteção. Os aditivos 

alimentares devem ser mantidos sob observação e ser reavaliados, conhecendo-se sempre as 

informações científicas que surjam sobre esse tema. Não interessa apenas as propriedades 

específicas que os convertem em aditivo alimentar, mas todas as suas ações colaterais e 

contraindicações, especialmente aquelas derivadas de seu uso prolongado (SALINAS, 2002). 

Os conservantes são aqueles aditivos utilizados para preservar alimentos, bebidas, 

medicamentos e cosméticos. Porém existem relatos de broncoespasmo, prurido, urticária, 

eczemas e angioedema como reações adversas a uma classe de substâncias químicas, os 
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parabenos. Foram descritos casos de eczema após provocar lesões orais com benzoatos e 

parabenos. Pode haver reação cruzada entre os parabenos e moléculas que possuem o grupo 

amina na posição para (Grupo PABA) como a benzocaína, parafenilenodiamina e 

sulfonamidas (BUSH; TAYLOR; HEFLE, 2004). 

Deve-se dar ênfase a estudos na administração de substâncias por longos períodos para 

que seja possível detectar lesões como os efeitos cancerígenos, entre outros. Os testes de 

toxicidade crônica são considerados, portanto, como o principal método de avaliar o risco 

potencial de um aditivo utilizado em alimentos. A maioria deles é permitida em concentrações 

100 vezes abaixo daquela na qual o risco é conhecido como zero (SIZER; WHITNEY, 2003). 

O ácido sórbico é considerado um conservante com baixa toxicidade bastante utilizada 

na indústria de alimentos e bebidas, incluindo pão e outros produtos de padaria. É 

metabolizado por caminhos semelhantes aos dos ácidos orgânicos, classe de conservantes 

mais utilizados na indústria. Porém, o consumo constante e em níveis altos do ácido sórbico 

pode provocar efeitos adversos no organismo, tais como acidose metabólica, urticária, asma, 

hiperpnéia e convulsões (FERRAND et al., 2000). 

No que diz respeito aos agentes sulfitantes, dentre eles o dióxido de enxofre (SO2) e 

seus sais de sódio, potássio e cálcio, são aditivos alimentares que inibem a deterioração 

provocada por bactérias, bolores e leveduras em alimentos ácidos, além de inibir reações de 

escurecimento enzimático e não enzimático durante o processamento e estocagem de 

alimentos (POPOLIM, 2004). Apesar de os sulfitos serem utilizados amplamente na indústria 

de alimentos, o emprego destes aditivos como conservantes acarreta problemas, como a 

redução da biodisponibilidade de algumas vitaminas como a tiamina (B1), ácido fólico (B9), 

piridoxina, nicotinamida, reduzindo a qualidade nutricional dos alimentos tratados (GÓES, 

2005; MACHADO; TOLEDO, 2006; SCAMPICCHIO et al., 2008). Além do que, estudos 

mostram que a ingestão desses aditivos tem sido associada a reações adversas em algumas 

pessoas, dentre elas broncoespasmos em indivíduos asmáticos sensíveis (PEREIRA; 

MOURA; CONSTANT, 2008). Também foram diagnosticados sérios distúrbios neurológicos 

em uma pequena parcela da população com reduzida atividade da enzima sulfito oxidase, 

responsável pela conversão de sulfito a sulfato, este último, inócuo e rapidamente excretado 

pelo organismo (COELHO, 2008). 

No que se refere à nisina, após testes toxicológicos e pesquisas de aversões cruzada, 

foi avaliada confiável e segura com função de aditivo, sendo digerida no sistema digestivo 

pela ensima α-quimotripsina (CLEVELAND et al., 2001).  
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Poucos estudos se referem à toxicidade do ácido acético. Porém, pode ocasionar 

irritação nos olhos, pele e mucosas. A absorção de gases na concentração de 10 ppm por 8 

horas pode irritar os olhos, nariz e garganta; em 100 ppm pode ocasionar a  irritação 

pulmonar, sendo provável agravo ao pulmão, olhos, nariz e trato aéreo superior. Apesar disso, 

é classificado como um ácido fraco, dependendo da concentração, poderá causar lesões em 

tecidos orgânicos; o contato dérmico com soluções agrupadas pode acarretar agravos na pele, 

comumente com vermelhidão, dor e queimaduras; o consumo pode ocasionar grave dano e 

levar até a morte (FIT, 2014).  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

Diante do exposto, pode-se constatar que, atualmente, em razão do elevado consumo 

de alimentos industrializados vem sendo utilizando cada vez mais aditivos químicos em 

alimentos, com a finalidade de torná-los mais atraentes e com mais tempo de durabilidade. Os 

conservantes alimentares podem apresentar toxicidade ao ser humano tais como sintomas de 

asma, caracterizada por dificuldades respiratórias, falta de ar, sibilos, tosse em indivíduos 

susceptíveis, porém não são todos conservantes que causam efeitos contrários à saúde.  

Quanto à regulamentação, segundo a ANVISA o uso dos aditivos nos alimentos se 

fazem pela ingestão diária aceitável (IDA) os valores expressos em miligrama por quilo sendo 

que seu limite máximo de uso deve ser expresso em g/100g ou g/100 ml. Porém durante as 

pesquisas não foram encontrados valores específicos para cada categoria de alimento sendo 

somente designados no geral.   

Ainda são poucos estudos referente à toxicidade dos conservantes alimentares, em 

razão disso, se faz necessário mais pesquisas e estas sendo com a participação efetiva dos 

órgãos da vigilância na regulamentação do uso dessas substâncias, tendo em vista a proteção e 

promoção da saúde. Além disso, também se tornar indispensável mais estudos e pesquisas, 

para avaliar com exatidão a toxicidade dos aditivos alimentares.  
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